PARECER Nº 29, DE 2012
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO Nº 123, DE 2011

O Deputado Ulysses Tassinari, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele à Excelentíssima Senhora Presidente da República e aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados, a fim de que viabilizem o imediato processo de repactuação das dívidas inerentes às famílias inadimplentes inseridas no Programa Banco da Terra, bem como a suspensão de seus processos administrativos. 

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 12, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Segundo estudo “Banco da Terra e Crédito Fundiário: entre o passado e o futuro” (presente no site http://www.sober.org.br/palestra/2/555.pdf), realizado pela Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural, “o Banco da Terra teve seu funcionamento iniciado em 1998 e apresentava como objetivo principal fornecer créditos para agricultores adquirirem suas terras. No início de 2003 teve suas atividades suspensas em detrimento à aplicação de outro instrumento semelhante o Crédito Fundiário. (...) o maior entrave da aplicação do Banco da Terra refere-se às condições de pagamento dos agricultores, em que os valores cobrados nas prestações exacerbariam a capacidade de pagamento de um agricultor recém estabelecido numa propriedade.”

Segundo o autor dessa moção, a partir da mudança presidencial, ocorrida em 2003, o Banco da Terra deixou de atender a contento suas finalidades precípuas e muitas das famílias que dele dependiam encontram-se abandonadas e inadimplentes. 

Em outubro último, foi realizado, no Município de Itapeva, um encontro promovido pelo Consórcio de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local do Sudoeste Paulista - CONSAD e por 22 associações ligadas ao Banco da Terra. O intuito do evento era discutir os problemas vivenciados por 460 famílias assentadas em Bancos da Terra na região sudoeste do Estado, que sofrem as mazelas da insegurança jurídica sendo, por conseguinte, exclusas das políticas públicas voltadas à agricultura familiar.

Portanto, acreditamos na urgência de se buscar uma forma de solucionar a crítica situação apontada, de modo a permitir que esses núcleos voltem a ser produtivos e que a ordem social seja restabelecida.
Assim, o parecer é favorável à aprovação da Moção n° 123, de 2011.

a) Ana do Carmo - Relatora
Aprovada a Moção, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do regimento Interno.

Sala das Comissões, em 14/12/2011

a) Itamar Borges – Presidente
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